
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.401.923 - RJ (2011/0040518-0)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ NEWTON FOSSATI DA COSTA 
ADVOGADO : HÉLIO MOCAPIR HORTA FERNANDES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - NÃO 
OCORRÊNCIA - DANOS MORAIS - SÚMULA 7/STJ - QUANTUM 
INDENIZATÓRIO - SÚMULA 284/STF - FORNECIMENTO DE ESGOTO – 
AUSÊNCIA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – RELAÇÃO DE CONSUMO – 
ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC – DEVOLUÇÃO EM DOBRO - 
RECURSO IMPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 02 de agosto de 2011(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ NEWTON FOSSATI DA COSTA 
ADVOGADO : HÉLIO MOCAPIR HORTA FERNANDES 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental no agravo de instrumento interposto 
pela COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE em face da decisão 
de fls. 326/329 e-STJ, assim ementada:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 
FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA - VALIDADE - NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - NÃO OCORRÊNCIA - DANOS 
MORAIS - SÚMULA 7/STJ - QUANTUM INDENIZATÓRIO - SÚMULA 
284/STF - ÔNUS SUCUMBENCIAIS - SÚMULA 7/STJ -  
FORNECIMENTO DE ESGOTO – AUSÊNCIA DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO – RELAÇÃO DE CONSUMO – ART. 42, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CDC – DEVOLUÇÃO EM DOBRO - RECURSO 
IMPROVIDO." 

Busca a agravante a reforma da decisão, sustentando, em síntese, 
negativa de prestação jurisdicional por parte da Corte de origem. Alega, também, a 
inaplicabilidade das súmulas 284/STF e 7/STJ ao caso. Por fim, aduz a impossibilidade 
da devolução em dobro da quantia cobrada, por ausência de dolo ou culpa.

É o relatório. 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - NÃO 
OCORRÊNCIA - DANOS MORAIS - SÚMULA 7/STJ - QUANTUM 
INDENIZATÓRIO - SÚMULA 284/STF - FORNECIMENTO DE ESGOTO 
– AUSÊNCIA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – RELAÇÃO DE 
CONSUMO – ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC – 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO - RECURSO IMPROVIDO. 

  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

O recurso não comporta provimento. 

Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, obscuridade 
ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo Tribunal, não se 
prestando para promover a reapreciação do julgado (ut REsp 726.408/DF, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 18/12/2009; REsp 900.534/RS, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 14/12/2009 e REsp 1.042.946/SP, Relatora 
Ministra  Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 18/12/2009). 

Outrossim, cumpre consignar que, mesmo para fins de 
prequestionamento, é imprescindível que existam os vícios elencados no art. 535 do 
Código de Processo Civil, pois os embargos declaratórios não são a via adequada para 
forçar o Tribunal a se pronunciar sobre a questão sob a ótica que o embargante entende 
correta.

In casu, não se verifica a alegada violação do artigo 535 do CPC, 
porquanto a questão referente ao dever de indenizar foi apreciada, de forma clara e 
coerente, naquilo que pareceu relevante à Turma Julgadora a quo.

Assim, resultado diferente do pretendido pela parte não implica, 
necessariamente, ofensa ao artigo 535 do CPC.

Com relação aos danos morais, o Tribunal de origem, com base no 
conjunto fático-probatório carreado aos autos consignou que "os danos morais são 
evidentemente decorrentes do ferimento à dignidade humana do autor, haja vista se 
tratar de defeito no serviço essencialíssimo, merecendo reparo o transtorno causado 
pela apelante ao usuário." (fl. 19 e-STJ). Incidência, pois, do Enunciado n. 7 da Súmula 
deste Tribunal. 

No tocante ao quantum indenizatório, verifica-se, nas razões do 
recurso especial, que não há indicação de qualquer artigo de lei federal pertinente à 
interposição quer pela alínea "a" quer pela "c" da regra constitucional, mostrando-se 
deficiente a fundamentação do apelo especial. Incidência, no ponto, da Súmula 
284/STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

Relativamente à repetição de indébito, não assiste razão à agravante, 
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pois a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, inexistente rede de 
esgotamento sanitário, fica caracterizada a cobrança abusiva, sendo devida a repetição 
de indébito em dobro ao consumidor. Outrossim, incabível falar em engano justificável 
quando a agravante cobra a tarifa de esgoto mesmo sabendo que o condomínio não 
usufrui do referido serviço. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO – PRAZO PRESCRICIONAL – CÓDIGO 
CIVIL – SÚMULA 412/STJ – FORNECIMENTO DE ESGOTO – 
AUSÊNCIA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – RELAÇÃO DE 
CONSUMO – ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC – 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO – TARIFA COBRADA INDEVIDAMENTE 
– PRECEDENTES. 1. "A ação de repetição de indébito de água e 
esgoto sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil" 
(Súmula 412/STJ). 2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de 
que, inexistente rede de esgotamento sanitário, fica caracterizada a 
cobrança abusiva, sendo devida a repetição de indébito em dobro ao 
consumidor. 3. "Não é razoável falar em engano justificável, pois a 
agravada, mesmo sabendo que o condomínio não usufruía do serviço 
público de esgoto, cobrou a tarifa de modo dissimulado na fatura de 
água." (AgRg no Ag 777.344/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, DJ 
23.4.2007.) Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 
1.135.528/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
2.9.2010, DJe 22.9.2010.) 

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator

Documento: 1076073 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2011 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0040518-0 Ag     1.401.923 / RJ

Números Origem:  200900156660  201013708478          554949320108190000  94367320088190203

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
ADVOGADA : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ NEWTON FOSSATI DA COSTA
ADVOGADO : HÉLIO MOCAPIR HORTA FERNANDES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ NEWTON FOSSATI DA COSTA
ADVOGADO : HÉLIO MOCAPIR HORTA FERNANDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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